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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

Dispõe sobre incentivos para fomentar a 

reutilização de recursos hídricos no âmbito da 

Contribuição para o Programa de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - PIS/PASEP, da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social – COFINS, 

do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 

e Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Estabelece incentivos tributários que estimulem a 

prática de reúso de água em todo o território nacional. 

Art. 2º Para efeito desta Lei, são adotadas as seguintes 

definições: 

I - água residuária: esgoto, água descartada, efluentes líquidos de 

edificações, indústrias, agroindústrias e agropecuária, tratados ou 

não; 

II - reuso de água: utilização de água residuária; 

III - água de reuso: água residuária, que se encontra dentro dos 

padrões exigidos para sua utilização nas modalidades pretendidas; 

V - produtor de água de reuso: pessoa jurídica, de direito público ou 

privado, que produz água de reuso; e 

VI - distribuidor de água de reuso: jurídica, de direito público ou 

privado, que distribui água de reuso. 

S
F

/
1

4
3

5
9

.
0

9
5

9
9

-
5

5



 

SSEENNAADDOO  FFEEDDEERRAALL  

GGaabbiinneettee  ddoo  SSeennaaddoorr  CCÁÁSSSSIIOO  CCUUNNHHAA  LLIIMMAA  

  

 

Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à 

matéria, a partir do ano-calendário de 2014, as pessoas jurídicas produtoras 

ou distribuidoras de água de reuso, terá direito à redução de 75% (setenta e 

cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais calculados com 

base no lucro da exploração da atividade de venda de água ou tratamento 

de água de reuso.  

Art. 4º Ficam reduzidas a zero a alíquota da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da COFINS incidentes sobre a receita de venda ou de 

tratamento de água de reuso. 

Parágrafo Único A redução das alíquotas da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins de que trata o caput deste artigo não impede a 

manutenção e a utilização dos créditos pela pessoa jurídica produtora ou 

distribuidora de água de reuso, no caso de esta ser tributada no regime de 

apuração não-cumulativa dessas contribuições. 

Art. 5º As aquisições de máquinas e equipamentos destinadas 

à instalação, manutenção, ampliação ou modernização de planta de 

tratamento de água de reuso terão direito à redução à alíquota a zero do 

imposto sobre produtos industrializados – IPI, da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da COFINS. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do mês 

subsequente a sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Considerando a Resolução nº. 54, de 28 de novembro de 2005, 

CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, o reuso 

de água se constitui em prática de racionalização e de conservação de 

recursos hídricos, podendo tal prática ser utilizada como instrumento para 

regular a oferta e a demanda de recursos hídricos; 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo 

Decreto de 22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e 

intensificar a formulação e implementação de políticas, programas e 

projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando a diretriz adotada pelo Conselho Econômico e 

Social da Organização das Nações Unidas-ONU, segundo a qual, a não ser 

que haja grande disponibilidade, nenhuma água de boa qualidade deverá 

ser utilizada em atividades que tolerem águas de qualidade inferior; 

Considerando a escassez de recursos hídricos observada em 

certas regiões do território nacional, a qual está relacionada aos aspectos 

de quantidade e de qualidade; 

Considerando a elevação dos custos de tratamento de água em 

função da degradação de mananciais; 

Considerando que a prática de reuso de água reduz a descarga 

de poluentes em corpos receptores, conservando os recursos hídricos para 

o abastecimento público e outros usos mais exigentes quanto à qualidade; e 

Considerando que a prática de reúso de água reduz os custos 

associados à poluição e contribui para a proteção do meio ambiente e da 

saúde pública. 

Considerando que o elevado custo de aquisição da água de 

reuso é um entrave ao seu aproveitamento, o que ocasiona o desperdício e 
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o mau emprego da água potável. Entre os fatores que oneram o preço do 

produto estão os tributos, serve a presente para: 

Propor a redução a carga das contribuições sociais sobre 

receita de venda nas operações que envolvem a água de reúso, estimulando 

a adequada utilização de resíduos, bem como redução dos tributos 

incidentes nas aquisições de máquinas e equipamentos e sobre o lucro da 

operação. 

Em decorrência da má utilização dos recursos hídricos, os 

mananciais têm sofrido redução acentuada, o que tende a aumentar o custo 

da captação e, consequentemente, do fornecimento da água.  

Além do aspecto ambiental da conservação das reservas 

aquíferas, há um componente econômico relevante, pois as empresas que 

investem na utilização de água de reúso nos processos produtivos podem 

reduzir o custo de produção. Dessa maneira, haverá uma repercussão 

positiva em toda a circulação de produtos e mercadorias, favorecendo o 

consumidor. 

No entanto, na contramão dos interesses ambientais e 

econômicos, o governo federal não está incentivando a reutilização da 

água. A incidência tributária sobre as operações de venda ou tratamento de 

água de reuso inviabilizam o desenvolvimento de tecnologias que 

otimizem o recurso hídrico. 

A medida proposta vem ao encontro da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, regido pela Lei nº 9.433, de 1997. Um dos 

fundamentos previstos nessa lei é o uso prioritário dos recursos hídricos 

para o consumo humano e a dessedentação de animais. Ademais, a gestão 

dos recursos hídricos deveria sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas. 

É imprescindível a imediata redução dos tributos para que o 

setor de reutilização de água possa se desenvolver adequadamente. Ou 
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alteramos a legislação para promover a adoção de medidas preventivas no 

uso eficiente e racional dos recursos hídricos, ou ficamos inertes e 

contribuímos para a escassez da fonte mais importante para a vida. 

Convicto da importância da presente iniciativa, esperamos a 

acolhida do projeto de lei pelos ilustres Pares. 

Sala das Sessões,  

Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 
 

S
F

/
1

4
3

5
9

.
0

9
5

9
9

-
5

5



 

SSEENNAADDOO  FFEEDDEERRAALL  

GGaabbiinneettee  ddoo  SSeennaaddoorr  CCÁÁSSSSIIOO  CCUUNNHHAA  LLIIMMAA  

  

 

LEI N
o
 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Mensagem de veto  

Produção de efeito 

Texto compilado  

Conversão da MPv nº 135, de 2003  

(Vide Decreto nº 5057, de 2004)  

(Vide Decreto nº 6.842, de 2009) 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

 

........................................................................................................................................................................ 

Art. 2
o
 Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada 

conforme o disposto no art. 1
o
, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento). 

(Produção de efeito) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

§ 1
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores ou 

importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

I - nos incisos I a III do art. 4
o
 da Lei n

o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 

alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de 
aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e 

de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, 
de 2004) (Vide Lei nº 11.196, de 2005) 

II - no inciso I do art. 1
o
 da Lei n

o
 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e 

alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de 

toucador ou de higiene pessoal, nele relacionados; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Lei nº 11.196, de 2005) 

III - no art. 1
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 

caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 
84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 

87.06, da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 11.196, de 
2005) 

IV - no inciso II do art. 3
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de 

vendas, para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, das autopeças 

relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
(Vide Lei nº 11.196, de 2005) 

V - no caput do art. 5
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 

borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Lei nº 11.196, de 2005) 

S
F

/
1

4
3

5
9

.
0

9
5

9
9

-
5

5

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.833-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv795-03.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.833.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.833compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Quadro/_Quadro%20Geral.htm#135-03
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5057.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6842.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.833.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm#art4i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm#art4iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art5art2§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art17ic
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art17ic
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10147.htm#art1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10485.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4542.htm#tabela
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10485.htm#art3ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10485.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4542.htm#tabela
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art65


 

SSEENNAADDOO  FFEEDDEERRAALL  

GGaabbiinneettee  ddoo  SSeennaaddoorr  CCÁÁSSSSIIOO  CCUUNNHHAA  LLIIMMAA  

  

 

VI - no art. 2
o
 da Lei n

o
 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda de querosene de aviação; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

VII - no art. 51 desta Lei, e alterações posteriores, no caso de venda das embalagens nele 
previstas, destinadas ao envasamento de água, refrigerante e cerveja, classificados nos 

códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VIII – no art. 58-I desta Lei, no caso de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A desta Lei; 

(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito) 

IX – no inciso II do art. 58-M desta Lei, no caso de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A 
desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica optante pelo regime especial instituído pelo art. 
58-J desta Lei; 

(Redação dada pela pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito) 

X - no art. 23 da Lei n
o
 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de gasolinas 

e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene de 

aviação, gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural. (Incluído pela 
Lei nº 10.925, de 2004) 

§ 1
o
-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores, 

importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins carburantes, à qual se 

aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008). (Produção de efeito) 
(Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

§ 2
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da venda de papel 

imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, 
quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 3,2% (três inteiros e 

dois décimos por cento). (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 3
o
 Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota incidente 

sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos, classificados 
nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios 
médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público, laboratório de 
anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 

39.26, 40.15 e 90.18, e sobre sêmens e embriões da posição 05.11, todos da Tipi. (Redação 
dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 4
o
 Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da COFINS incidente sobre a receita de venda de livros 

técnicos e científicos, na forma estabelecida em ato conjunto do Ministério da Educação e da 

Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 
10.925, de 2004) 

§ 5
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa jurídica 

industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção própria, 
consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1

o
 a 4

o
 deste 

artigo, às alíquotas de: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

I - 3% (três por cento), no caso de venda efetuada a pessoa jurídica estabelecida: (Incluído 
pela Lei nº 10.996, de 2004) 
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a) na Zona Franca de Manaus; e (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a COFINS no regime de não-cumulatividade; 

(Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

II - 6% (seis por cento), no caso de venda efetuada a: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 
2004) 

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto de renda 

com base no lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto de renda 
com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, excluída do regime de 

incidência não-cumulativa da COFINS; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja optante pelo 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES; e (Incluído pela 
Lei nº 10.996, de 2004) 

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004) 

§ 6
o
 O disposto no § 5

o
 também se aplica à receita bruta auferida por pessoa jurídica industrial 

ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 7.965, de 
22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a 

Lei no 8.857, de 8 de março de 1994. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 

§ 7
o
 A exigência prevista no § 5

o
 deste artigo relativa ao projeto aprovado não se aplica às 

pessoas jurídicas comerciais referidas no § 6
o
 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.945, 

de 2009). 

..................................................................................................................................................................... 

 

 

LEI N
o
 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Mensagem de veto  

Vide texto compilado  

Conversão da MPv nº 66, de 2002  

Produção de efeito  

(Vide Decreto nº 5057, de 2004)  

(Vide Decreto nº 6.842, de 2009) 

Dispõe sobre a não-cumulatividade na 
cobrança da contribuição para os Programas 
de Integração Social (PIS) e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos 
casos que especifica; sobre o pagamento e o 
parcelamento de débitos tributários federais, a 
compensação de créditos fiscais, a declaração 
de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, 
a legislação aduaneira, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

........................................................................................................................................................................ 

 

Art. 2
o
 Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a 

base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1
o
, a alíquota de 1,65% (um inteiro e 
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sessenta e cinco centésimos por cento). Produção de efeito (Vide Medida Provisória 
nº 497, de 2010) 

§ 1
o
 Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou 

importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

I - nos incisos I a III do art. 4
o
 da Lei n

o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 

alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de 
aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e 

de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, 
de 2004) 

II - no inciso I do art. 1
o
 da Lei n

o
 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e 

alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de 

toucador ou de higiene pessoal nele relacionados; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

III - no art. 1
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 

caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 
84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 

87.06, da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de 

vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, de autopeças 

relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

V - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 

borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

VI - no art. 2
o
 da Lei n

o
 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda de querosene de aviação; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

VII - no art. 51 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores, no caso de venda das embalagens nele previstas, destinadas ao envasamento de 
água, refrigerante e cerveja classificados nos códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI; e 

(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VIII – no art. 58-I da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no caso de venda 

das bebidas mencionadas no art. 58-A da mesma Lei; (Redação dada pela Lei nº 
11.727, de 2008) (Produção de efeitos) 

IX – no inciso II do art. 58-M da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no 

caso de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A da mesma Lei, quando efetuada por 

pessoa jurídica optante pelo regime especial instituído pelo art. 58-J da mencionada Lei; 

(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) 

X - no art. 23 da Lei n
o
 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de 

gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, 
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querosene de aviação, gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural. 

(Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 2004) 

§ 1
o
-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 

produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins 

carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei 
nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008). 
(Produção de efeitos) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

§ 2
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da venda de 

papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, 
quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 0,8% (oito décimos 

por cento). (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 3
o
 Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota 

incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos, 
classificados nos Capítulos 29 e 30 da TIPI, sobre produtos destinados ao uso em hospitais, 
clínicas e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo poder 
público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas 
posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embriões da posição 05.11, 

todos da TIPI. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 

§ 4
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa 

jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção 
própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1

o
 a 3

o
 

deste artigo, às alíquotas de: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de venda efetuada a pessoa 

jurídica estabelecida: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

a) na Zona Franca de Manaus; e (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição para o PIS/PASEP no regime 

de não-cumulatividade; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de venda efetuada a: (Incluído 
pela Lei nº 10.996, de 2004) 

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto de 

renda com base no lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto de 
renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, excluída do regime 

de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP; (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004) 

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja optante pelo 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições – SIMPLES; e (Incluído pela 
Lei nº 10.996, de 2004) 

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004) 

S
F

/
1

4
3

5
9

.
0

9
5

9
9

-
5

5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art2§1viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art17ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art37art2§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10996.htm#art2§4


 

SSEENNAADDOO  FFEEDDEERRAALL  

GGaabbiinneettee  ddoo  SSeennaaddoorr  CCÁÁSSSSIIOO  CCUUNNHHAA  LLIIMMAA  

  

 

§ 5
o
 O disposto no § 4

o
 também se aplica à receita bruta auferida por pessoa jurídica 

industrial ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis n
os

 
7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 
25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 

1991, e a Lei n
o
 8.857, de 8 de março de 1994. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 

2009). 

§ 6
o
 A exigência prevista no § 4

o
 deste artigo relativa ao projeto aprovado não se aplica às 

pessoas jurídicas comerciais referidas no § 5
o
 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.945, 

de 2009). 
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